
ESTADO DE SANTA CATARINA
AGÊNCIA DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANTA CATARINA 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

TERMO DE REFERÊNCIA
Contratação de serviços terceirizados com dedicação exclusiva de mão de obra

Processo SGP-e nº ARESC 1950/2026

ÓRGÃO SOLICITANTE
AGÊNCIA DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANTA CATARINA - ARESC

1. OBJETO
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços terceirizados de natureza contínua, 
disponibilizando mão-de-obra, em regime de execução indireta, pra atendimento das necessidades 
operacionais, técnicas e administrativas, desta agência, tendo início de vigência estimada em Janeiro/2027.

1.1. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES OU DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
1.1.1. Descrição dos postos que serão contratados e quantidades
A Instrução Normativa SEA n. 03/2025 apresenta a relação de postos e suas atribuições.

LOTE ÚNICO

Item Código 
Item

Grupo 
Classe

Nomenclatura Do Posto
(Conforme IN 03/2025/SEA)

+ Carga Horária + Cidade

Quant. Mensal 
de Postos

Quant. Total 
Postos*

1 5029500
01 01-25 Apoio administrativo I – 6h - Florianópolis 3 72

3 5029500
06 01-25 Apoio administrativo II – 8h - Florianópolis 16 384

4 5042217
55 01-24 Auxiliar de informática – 8h – Florianópolis 2 48

6 5000000
01 01-01 Servente – 8h Florianópolis 2 48

7 5000600
03 01-06 Copeiro – 8h – Florianópolis 2 48

8 5026600
01 01-17 Motorista – 8h – Florianópolis 3 72

9 5001200
03 01-14 Zelador – 8h – Florianópolis 1 24

10 5029500
07 01/25 Apoio Administrativo III – 8h – Florianópolis 12 288

11 5026600
02 01-17 Diária – motoristas 30 720

TOTAL 41 984
*Quantidade total de postos = quantidade mensal de postos multiplicada pela quantidade de meses do 
contrato (x24).
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1.1.2. Os serviços deverão ser prestados nos endereços e horários abaixo:

*Os horários poderão sofrer alterações para melhor atendimento das necessidades da Administração, 
desde que comunicados com antecedência à contratada.

1.1.3. Os serviços desta contratação são caracterizados como comuns, possuindo padrões de 
desempenho e qualidade que estão objetivamente definidos por meio de especificações 
usuais de mercado.

1.1.4. Considerando a natureza comum do objeto e as especificações detalhadas contidas neste 
Termo de Referência, não é necessária a emissão de parecer técnico adicional. A Diretoria 
de Gestão de Licitações e Contratos da Secretaria de Estado da Administração 
(DGLC/SEA) analisa a solicitação de abertura do processo licitatório na fase de 
planejamento da contratação.

1.1.5. Da Concessão e do Ressarcimento de Diárias de Motorista
1.1.5.1. A inclusão de previsão de diárias para os postos de motorista fundamenta-se na Instrução 
Normativa nº 09/2023-SEA, que regulamenta a concessão e o ressarcimento de diárias na prestação de 
serviços com dedicação exclusiva de mão de obra na Administração Pública Estadual.
1.1.5.2. A empresa licitante deverá apresentar, junto à sua proposta e planilha de custos, a PLANILHA 
DE FORMAÇÃO DE PREÇOS – DIÁRIAS.
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Item Cidade

Quant. 
Mensal 

de 
Postos

Endereço de Prestação do 
Serviço

Dias da 
Semana

Horário de 
Trabalho

1 Florianópolis 3 Rua Anita Garibaldi, 79 – Centro Seg. a sexta 13:00 às 19:00

3 Florianópolis 16 Rua Anita Garibaldi, 79 - Centro Seg. a Sexta 10:00 às 19:00

4 Florianópolis 2 Rua Anita Garibaldi, 79 - Centro Seg. a Sexta 10:00 às 19:00
6 Florianópolis 2 Rua Anita Garibaldi, 79 - Centro Seg. a Sexta 10:00 às 19:00
7 Florianópolis 2 Rua Anita Garibaldi, 79 - Centro Seg. a Sexta 10:00 às 19:00
8 Florianópolis 3 Rua Anita Garibaldi, 79 - Centro Seg. a Sexta 10:00 às 19:00
9 Florianópolis 1 Rua Anita Garibaldi, 79 - Centro Seg. a Sexta 10:00 às 19:00

10 Florianópolis 12 Rua Anita Garibaldi, 79 - Centro Seg. a Sexta 10:00 às 19:00
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1.1.5.3. O valor final da diária a ser paga pela contratada aos seus empregados prestadores de serviço, 
será obtido da disputa a qual se submetem todos os licitantes, respeitando a eventual previsão constante 
em lei ou negociação coletiva de trabalho.
1.1.5.4. O ressarcimento das diárias deverá ser especificado em item distinto na fatura, e o valor será 
composto pelas diárias pagas a cada empregado, incluindo os encargos da prestação de serviço;
1.1.5.5. O pagamento das diárias aos empregados será efetuado pela contratada para cobrir despesas 
de alimentação e hospedagem em deslocamentos fora do município sede e municípios limítrofes, 
conforme as seguintes regras:
● Diária Integral: Devida para cada dia de deslocamento que implique pernoite ou quando o 
período de deslocamento for igual ou superior a 12 (doze) horas.
● Meia Diária: Devida quando o período de deslocamento for superior a 4 (quatro) horas e inferior 
a 12 (doze) horas.
● Vedações: Não será devida diária ou fração quando o deslocamento ocorrer entre municípios 

limítrofes ou não exigir gastos com deslocamento urbano, hospedagem ou alimentação.

1.1.5.6. A necessidade de viagem deverá ser comunicada à contratada com antecedência mínima de 
03(três) dias úteis, devendo a empresa realizar o pagamento ao motorista, em parcela única, até o dia útil 
anterior ao deslocamento.
1.1.5.7. O ressarcimento à contratada pela Administração Pública ocorrerá mediante fatura mensal, 
condicionado à comprovação do deslocamento através de:

a. Formulário próprio de solicitação de diárias.
b. Relatório detalhado do roteiro, incluindo horários de saída e retorno e relação de despesas.
c. Nota fiscal de despesa correspondente a cada dia do deslocamento.
d. Comprovante de pagamento efetuado pela contratada ao empregado.

1.1.5.8. Nos casos de necessidade da CONTRATANTE para a realização de diárias pelo terceirizado, 
deverá ser comunicado à empresa contratada com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, a qual
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ESTADO DE SANTA CATARINA
AGÊNCIA DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANTA CATARINA 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

deverá realizar o pagamento, em parcela única, até o dia útil anterior ao deslocamento;

a. Caso a CONTRATADA não seja informada no prazo descrito na alínea anterior, o pagamento das 
respectivas diárias de viagem deverá ocorrer em até 48h (quarenta e oito horas) após a comunicação de 
ocorrência de viagem efetuada pela fiscalização do contrato.
b. Na hipótese de cancelamento de viagem anteriormente programada e comunicada, cabe à 
CONTRATANTE informar à CONTRATADA, com a maior brevidade possível, para que, se for o caso, o 
terceirizado restitua à empresa as diárias recebidas antecipadamente;

1.1.5.9. Quando o deslocamento se estender por tempo superior ao previsto, o órgão CONTRATANTE 
deverá notificar a CONTRATADA, para que esta realize o ressarcimento correspondente ao seu 
empregado.

1.1.5.10. A inobservância de quaisquer dos procedimentos desta normativa inviabiliza o ressarcimento 
das diárias, bem como a realização de horas extraordinárias pelo terceirizado.

1.1.6. Do registro de ponto
1.1.6.1. A CONTRATADA deverá fornecer, instalar, configurar e manter, sem custos adicionais para a 
ARESC, sistema eletrônico de controle de jornada com identificação biométrica para os empregados 
terceirizados que prestarem serviços nas dependências da Agência.
1.1.6.2. O equipamento e o sistema deverão atender à Portaria MTP nº 671/2021 e suas alterações, 
bem como às demais normas trabalhistas aplicáveis. Quando utilizada a modalidade REP-C, o 
equipamento deverá possuir registro perante o Ministério do Trabalho e Emprego e atender aos requisitos 
de conformidade aplicáveis do INMETRO.
1.1.6.3. A CONTRATADA será responsável por todos os custos de instalação, manutenção preventiva e 
corretiva, suporte técnico e eventual substituição do equipamento, garantindo seu pleno funcionamento 
durante a vigência contratual.
1.1.6.4. O sistema deverá permitir o registro individual e fiel das marcações de entrada e saída, preservar 
os registros originais e possibilitar a emissão dos relatórios necessários à fiscalização da jornada, 
incluindo espelho de ponto, atrasos, faltas, horas extraordinárias e demais ocorrências.
1.1.6.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar mensalmente à ARESC os relatórios de frequência dos 
empregados vinculados ao contrato, bem como fornecer os arquivos e informações exigidos pela 
legislação vigente.
1.1.6.6. Considerando que os dados biométricos são dados pessoais sensíveis, nos termos da Lei nº 
13.709/2018 (LGPD), a CONTRATADA deverá adotar medidas técnicas e administrativas adequadas 
para garantir sua segurança, confidencialidade, controle de acesso e utilização exclusivamente para as 
finalidades relacionadas ao controle de jornada.
1.1.6.7.Em caso de falha ou indisponibilidade do sistema, a CONTRATADA deverá providenciar a 
correção ou substituição do equipamento e disponibilizar procedimento contingencial que assegure o 
registro da jornada efetivamente realizada, sem prejuízo aos trabalhadores ou à fiscalização contratual.

1.1.7. Registro de ponto por aplicativo
1.1.7.1. A CONTRATADA poderá disponibilizar, adicionalmente ao equipamento físico instalado nas 
dependências da ARESC, aplicativo para registro eletrônico de jornada por meio de dispositivo móvel, 
desde que a solução esteja em conformidade com a legislação vigente e assegure a integridade e 
rastreabilidade das marcações.
1.1.7.2. A disponibilização do aplicativo não afastará a obrigatoriedade de instalação e manutenção 
do equipamento físico de registro de ponto, que deverá permanecer disponível aos empregados 
terceirizados. A manutenção do equipamento físico justifica-se como mecanismo alternativo para 
situações de indisponibilidade do aplicativo, falhas de conexão com a internet, problemas de 
carregamento ou funcionamento do dispositivo móvel e demais intercorrências que possam impedir o
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AGÊNCIA DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANTA CATARINA 
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registro regular da jornada.
1.1.7.3. A utilização de qualquer das modalidades de registro deverá assegurar que a jornada 
efetivamente cumprida seja registrada de forma íntegra e confiável, reduzindo a necessidade de 
solicitações posteriores de ajustes decorrentes de falhas técnicas ou de conectividade.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1 Justificativa da Contratação:

A contratação justifica-se pela necessidade de garantir a continuidade dos serviços de apoio 
administrativo, técnico e operacional indispensáveis ao funcionamento da Agência de Regulação de 
Serviços Públicos de Santa Catarina – ARESC, abrangendo atividades de atendimento, apoio 
administrativo, tecnologia da informação, movimentação de materiais, limpeza, zeladoria, copa e suporte 
logístico.
A ARESC não dispõe de quadro próprio de servidores em quantitativo suficiente, nem de cargos efetivos 
com atribuições compatíveis para atender integralmente às demandas, razão pela qual a terceirização 
constitui solução necessária para assegurar o adequado suporte às atividades institucionais.
Atualmente, os serviços são executados por meio do Contrato nº 008/2022, cuja prorrogação não se 
mostra viável, sendo necessária a realização de nova licitação para assegurar a continuidade da 
prestação dos serviços após o término de sua vigência.
A contratação contempla 41 postos de trabalho, quantitativo dimensionado conforme as necessidades 
atuais da Agência, com adequações pontuais nos níveis dos postos, inclusive a previsão de Apoio 
Administrativo III, em razão da experiência e da maior complexidade das atividades desempenhadas. 
Também contempla a previsão de diárias aos motoristas, para custeio de alimentação em 
deslocamentos intermunicipais superiores a 4 (quatro) horas, quando permanecerem em serviço 
acompanhando servidores.
Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e adequada à manutenção das atividades 
administrativas e operacionais da ARESC, contribuindo para a eficiência e a continuidade dos serviços 
públicos.

2.2 Contrato que será substituído:
A nova contratação substituirá o Contrato nº 008/2022, vigente até 31/12/2026, que contempla a 
prestação de serviços terceirizados de apoio administrativo, técnico e operacional no âmbito da ARESC. 
Diante da impossibilidade de prorrogação do contrato atual, em razão da ausência dos requisitos 
necessários à celebração do novo termo aditivo, bem como o histórico de execução contratual 
insatisfatório, faz-se necessária a realização de novo procedimento licitatório, de forma a garantir a 
continuidade dos serviços, observadas as necessidades atuais da Agência e as adequações previstas 
no novo instrumento contratual.

3. DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO

3.1. Critério de Julgamento: Menor Preço

3.2. Não será adotado o tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas 
de pequeno porte (EPP) disposto nos arts. 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006 (alterado 
pela Lei Complementar nº 147/2014).

Justificativa:
A não aplicação dos artigos 47 e 48 da Lei Complementar 123/2006 em contratações de 
serviços terceirizados com dedicação exclusiva de mão de obra é justificada com base 
na natureza do contrato e na necessidade de garantir a continuidade e a eficiência da
prestação dos serviços. A fragmentação do objeto para contemplar microempresas e
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empresas de pequeno porte (ME/EPP) pode comprometer a gestão contratual, a 
execução do serviço e a fiscalização pela administração pública.

O Tribunal de Contas da União (TCU) já consolidou, através do Acórdão nº 1238/2016-
Plenário, o entendimento de que não há obrigatoriedade legal para divisão do objeto com 
o único propósito de favorecer ME/EPP, sendo necessário comprovar que a segmentação 
da contratação não prejudicará a economicidade e a eficiência administrativa.

Apesar de o art. 47 da Lei Complementar 123/2006 determinar que, nas 
contratações públicas, deverá ser concedido tratamento diferenciado e 
simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte, não existe 
determinação para que as aquisições realizadas pela administração pública sejam 
divididas em parcelas com o objetivo de permitir a participação dessas empresas.

Além disso, o TCU entende que a administração pública deve evitar a celebração de 
múltiplos contratos, pois isso pode resultar em aumento de custos administrativos e 
dificuldades operacionais na gestão e fiscalização da execução contratual.

A administração pública tem evitado assinar múltiplos contratos, ainda que para 
prestação de serviços distintos ou em locais diversos.

A divisão do objeto não necessariamente ampliará a competitividade e poderá 
aumentar os custos administrativos com gestão de múltiplos contratos, novas 
licitações, controle de contas vinculadas e fiscalização dos serviços.

No caso específico da terceirização de mão de obra com dedicação exclusiva, a presença 
de múltiplas empresas prestando o mesmo serviço pode gerar problemas na alocação de 
pessoal, despadronização dos serviços e falhas na continuidade da execução, além de 
complicar a fiscalização e o gerenciamento do contrato pela administração.

Outro ponto relevante é que o TCU prioriza a eficiência administrativa sobre a 
fragmentação do objeto, ou seja, não é aceitável dividir um contrato se isso resultar em 
maior burocracia, maiores custos e menor efetividade na execução dos serviços.

A ampliação da competição não pode ser feita em detrimento da eficiência 
administrativa e da economicidade.

Não cabe assim fazer qualquer restrição à competitividade licitatória ao pretexto 
de atender ao interesse público ou de promover a economicidade ou eficiência 
administrativas.

Além disso, a administração precisa considerar que a divisão do objeto e a celebração de 
múltiplos contratos pode gerar custos administrativos adicionais, como a necessidade de 
maior controle sobre a execução dos contratos, mais processos de prorrogação e 
reajustes, além da eventual necessidade de licitações emergenciais em caso de rescisão 
contratual.

Ocorrerá aumento de custos administrativos com a gestão desses contratos 
quando  das  renovações,  prorrogações,  reajustes  e  repactuações,  novas
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licitações, contratos emergenciais, rescisões prematuras, exame de documentos, 
processos de pagamentos, controle de contas vinculadas.

Dessa forma, com base no entendimento do TCU no Acórdão 1238/2016-Plenário, fica 
evidente que a não aplicação do tratamento diferenciado para ME/EPP em contratações 
de serviços terceirizados com dedicação exclusiva de mão de obra é plenamente 
justificada. A administração não pode ser obrigada a dividir contratos quando isso 
comprometer a eficiência da contratação e a economicidade da gestão pública.

3.3. Vistoria prévia (visita técnica) é facultativa.

Justificativa:
Adotar-se-á vistoria facultativa, tendo em vista o Acórdão 714/2014 do Tribunal de 
Contas da União, que afirma que a exigência de vistoria ao local de execução dos serviços 
é somente admitida quando justificadamente imprescindível ao cumprimento adequado de 
obrigações contratuais.

a) Caso a empresa opte por não realizar a Vistoria Prévia, é obrigatória a entrega da 
declaração de conhecimento do local de serviços.

b) Caso opte por realizar a Vistoria Prévia, é obrigatória a entrega da Declaração 
de Vistoria Prévia.

3.3.1. A vistoria poderá ser agendada de segunda à sexta-feira, das 13 horas às 18 horas, 
por meio dos canais abaixo:

3.3.1.1. A data para agendamento é limitada ao penúltimo dia útil anterior à abertura da 
sessão.

3.4. Não será admitida a participação de consórcios

Justificativa:
A participação de empresas em consórcios em licitações de serviços terceirizados, é 
vedada por motivos relacionados à gestão, fiscalização e execução de contrato, além das 
particularidades e riscos envolvidos nesses tipos de serviços.

Gestão e Fiscalização Complexas:
A participação de várias empresas em consórcios dificulta a gestão e a fiscalização dos 
contratos de serviços terceirizados pela Administração Pública.
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Local Responsável Telefone e-mail

Rua Anita Garibaldi, 
79 – Sl 701 – Centro 
– Florianópolis/SC

Jorge Augusto Perozin (48) 3665-4353 jorge@aresc.sc.gov.br

P
ág

. 0
7 

de
 3

9 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 A

R
E

S
C

 0
00

01
95

0/
20

26
 e

 o
 c

ód
ig

o 
A

K
71

0R
0W

.

420

mailto:jorge@aresc.sc.gov.br


ESTADO DE SANTA CATARINA
AGÊNCIA DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANTA CATARINA 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

A divisão de responsabilidades entre as empresas consorciadas aumenta o risco de 
fragmentação na execução dos serviços, impactando a qualidade e a continuidade.

Riscos de Fragmentação dos Serviços:
Serviços terceirizados, especialmente os essenciais como limpeza, segurança e 
manutenção, não devem ser fragmentados entre várias empresas.
A divisão da execução entre empresas consorciadas pode gerar problemas de 
coordenação, comprometendo a qualidade e a continuidade dos serviços.

O Acórdão TCU nº 153/2024 - Plenário, entendeu no que concerne aos consórcios não há 
ilegalidade em vedar a participação em licitações de mão de obra, desde que esteja 
devidamente fundamentada em termo de referência e alinhada com a legislação vigente, in 
verbis:

Considerando que o consórcio se caracteriza pela associação temporária de 
pessoas jurídicas para um fim específico e, considerando que o objeto da 
licitação envolverá, essencialmente, a alocação de mão-de-obra com 
dedicação exclusiva, cuja relação empregatícia (empregador e empregado) 
estará sujeita ao cumprimento das regras estatuídas na Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), não será permitida a participação de consórcio, tendo em 
vista que:

11.4.1. O consórcio não possui personalidade jurídica própria, mas sim as 
empresas que o integram individualizadamente, de tal forma que, a rigor, ao 
celebrar o contrato com o consórcio, a FIOCRUZ celebrará o contrato com todas as 
pessoas jurídicas integrantes do consórcio;

11.4.2. A prestação de serviço ocorrerá mediante a atuação de cada empresa 
com a sua própria estrutura e organização empresarial, fato esse que, a 
princípio, demandará o pagamento de forma individualizada, para cada 
empresa que integra o consórcio, na proporção de sua efetiva participação na 
execução contratual;

11.4.3. A IN RFB nº 1.199/2011 estabelece que as empresas integrantes de 
consórcio respondem pelos tributos devidos, em relação às operações praticadas 
pelo consórcio, na proporção de sua participação no contrato, de tal forma que cada 
pessoa jurídica participante deverá apropriar suas receitas, custos e despesas 
proporcionalmente à sua participação no contrato, observando o regime tributário a 
que cada uma está sujeita;

11.4.4. A IN RFB nº 1.234/2012 prescreve que a retenção tributária deverá ser 
efetuada em nome de cada empresa participante do consórcio, tendo por base 
o valor constante da correspondente nota fiscal emitida por cada uma das pessoas 
jurídicas, cabendo à Administração contratante o dever de promover os 
procedimentos de medição, liquidação e pagamento, mensalmente, para cada 
empresa que integrante do consórcio;

11.4.5. As peculiaridades inerentes à participação e formatação de consórcio 
para a prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra tornará 
a atividade de fiscalização e gestão contratual mais complexa;

11.4.6. Além da fiscalização específica para a formatação de consórcio, a 
Administração, em paralelo, também deverá promover a fiscalização do regular 
cumprimento das obrigações sociais, previdenciárias e trabalhistas, relativas 
aos empregados alocados na execução do contrato, tornando não só
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ESTADO DE SANTA CATARINA
AGÊNCIA DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANTA CATARINA 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

mais complexa a fiscalização, como também com maiores riscos no seu 
controle.

[...]

16.7. Vislumbra-se, nessa situação, que, em que pese existir risco de restrição da 
competitividade do certame, tendo em vista o grande vulto do objeto contratado, 
tratava-se de uma decisão discricionária do gestor, devendo essa ser motivada, 
como de fato ocorreu no item 11.4 do TR.

16.8. Ademais, depois de decorrida a sessão pública, entende-se que essa 
vedação a participação dos consórcios, por si só, não resultou em restrição à 
competitividade do certame, uma vez que contou com a participação de 
dezessete licitantes. (grifo nosso)

3.5. Não será admitida a participação de sociedades cooperativas

Justificativa:

3.6. Não será admitida a subcontratação

3.7. Do agrupamento de itens em lotes
A aquisição/contratação se dará em lotes?

( ) Não
( X ) Sim

Caso a aquisição ocorra em lotes, apresentar justificativa:
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Não poderão participar da licitação as sociedades cooperativas, tendo em vista o disposto 
no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 5º da Lei nº 12.690, de 2012.

A vedação à participação de cooperativas em licitações para serviços terceirizados com 
dedicação exclusiva de mão de obra fundamenta-se nos riscos trabalhistas e na 
necessidade de subordinação jurídica, requisitos essenciais nesses contratos. 
Cooperativas não operam como empresas tradicionais e o vínculo entre cooperativa e 
cooperado não pode caracterizar subordinação, pessoalidade e habitualidade, condições 
incompatíveis com esse tipo de prestação de serviço.

O Tribunal de Contas da União (TCU) reforça essa restrição por meio da Súmula 281, que 
determina:

É vedada a participação de cooperativas em licitação quando, pela 
natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no 
mercado em geral, houver necessidade de subordinação jurídica entre o 
obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade.

Portanto, a vedação à participação de cooperativas em licitações de serviços com 
dedicação exclusiva de mão de obra é amplamente respaldada por jurisprudência dos 
Tribunais de Contas, visando evitar fraudes trabalhistas, encargos indevidos para a 
Administração e o descumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
AGÊNCIA DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANTA CATARINA 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

A contratação será realizada em lote único, considerando que os serviços terceirizados de apoio 
administrativo, técnico e operacional possuem natureza semelhante, padrão de desempenho 
compatível e destinam-se ao atendimento integrado das unidades da Agência de Regulação de 
Serviços Públicos de Santa Catarina (ARESC). O agrupamento em lote único favorece a 
economicidade, a padronização da execução contratual, a otimização da gestão e da fiscalização do 
contrato, bem como a eficiência administrativa, em conformidade com o art. 18, § 1º, inciso VIII, da
Lei Federal nº 14.133/2021.

4. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, DOS REQUISITOS DOS POSTOS E 
DOS PISOS
4.1. As atividades, os requisitos e os pisos listados estão em conformidade com a IN 
003/2025 SEA e, e seguem descritas abaixo:

APOIO ADMINISTRATIVO NÍVEL I

 Posto

APOIO ADMINISTRATIVO NÍVEL I

Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, a 
Classificação Brasileira de Ocupações – CBO compatível é o de 
nº 4121-10 Trabalhadores de Serviços Administrativos/ 
Escriturários/ Digitador.

Descrição das 
Atividades

- Realizar serviços de entrada, transmissão e transcrição de 
dados, registros e prestação de informações;
- Operar terminais de consultas e microcomputadores;
- Operar máquinas de reprodução e digitalização de documentos, 
telefones, fac-símile e outros de complexidade semelhante;
- Atender chamados telefônicos internos e externos;
- Guardar material de expediente;
- Receber, entregar, levar e buscar documentos, materiais de 
pequeno porte, livros e outros, através de protocolo, 
providenciando os registros necessários;
- Efetuar levantamentos diversos;
- Auxiliar na organização de arquivos e fichários;
- Apoiar na execução das atividades da unidade;
- Digitalizar correspondências e documentos oficiais de rotina;
- Auxiliar no protocolo de processos e documentos;
- Auxiliar no desenvolvimento de atividades na área 
administrativa dando suporte as atividades da instituição;
- Manter sigilo e preservar as informações relacionadas às suas 
atividades;
- Trabalhar em equipe e com ética profissional;
- Utilizar o Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos (SGPE) 
e outros sistemas de governo;
- Executar as demais atividades inerentes ao posto e necessárias 
ao bom desempenho do trabalho;
- Utilizar crachá de identificação com o nome da empresa 
prestadora de serviços.

 Requisitos
- Ensino fundamental completo;
- Conhecimento do ambiente Windows, na ferramenta Word e no 
correspondente do BR Office.

Piso O  cargo  e  piso  de referência é  o  de Digitador, constante 
da Convenção Coletiva de Trabalho firmada entre o 
Sindicato das Empresas de Asseio, Conservação e Serviços  
Terceirizáveis  do  Estado  de  Santa  Catarina  –
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ESTADO DE SANTA CATARINA
AGÊNCIA DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANTA CATARINA 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

SEAC/SC e o Sindicato dos Empregados em Empresas 
Prestadoras de serviço e Asseio e Conservação no município de 
Florianópolis.
O piso referência corresponde a uma jornada diária de 06 (seis) 
horas diárias e 180 (cento e oitenta) horas mensais.

APOIO ADMINISTRATIVO NÍVEL II

 Posto

APOIO ADMINISTRATIVO NÍVEL II

Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, a 
Classificação Brasileira de Ocupações – CBO compatível é o de 
nº 4110-10 Trabalhadores de Serviços Administrativos/ 
Escriturários/ Assistente administrativo.

Descrição das 
Atividades

- Prestar apoio administrativo nas áreas de administração, 
finanças, logística e de recursos humanos;
- Prestar apoio administrativo em reuniões, compilando e 
transcrevendo os assuntos tratados;
- Organizar documentos e informações;
- Atender servidores e visitantes, fornecendo e recebendo 
informações sobre serviços da unidade;
- Atender chamados telefônicos internos e externos;
- Realizar atendimento, triagem, encaminhamento ou prestação 
de informações básicas em assuntos relacionados à sua área de 
atuação;
- Auxiliar na elaboração, transcrição e/ou formatação de 
relatórios, memorandos, ofícios e demais correspondências;
- Elaborar planilhas, levantamentos diversos e relatórios em 
Excel ou no correspondente do BR Office;
- Operar microcomputadores e equipamentos de informática, 
digitando textos, criando e alimentando planilhas, e utilizar ou 
acessar outros aplicativos com vistas a produção de imagens e 
documentos;
-Digitar, organizar, conferir, entregar, receber, registrar, distribuir 
e movimentar documentos e/ou bens patrimoniais;
- Apoiar os servidores nos assuntos relacionados à área de 
atuação;
- Apoiar e dar suporte nos projetos de trabalho, seminários e 
eventos;
- Realizar pesquisas em normativos e publicações especializadas 
com vistas ao fornecimento de informações aos servidores nos 
assuntos relacionados à área de atuação;
- Apoiar na elaboração de materiais informativos relativos a área 
de atuação;
- Auxiliar na guarda de correspondências e documentos de rotina;
- Apoiar nos trabalhos de classificação, codificação, e 
catalogação de papéis e documentos;
- Efetuar levantamentos diversos;
- Manter sigilo e preservar as informações relacionadas as suas 
atividades;
- Trabalhar em equipe e com ética profissional;
- Utilizar o Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos (SGPE) 
e outros sistemas de governo;
- Executar as demais atividades inerentes ao posto e necessárias 
ao bom desempenho do trabalho;
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AGÊNCIA DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANTA CATARINA 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

- Utilizar crachá de identificação com o nome da empresa 
prestadora de serviços.

 Requisitos

- Ensino médio completo;
- Conhecimento do ambiente Windows, nas ferramentas Excel, 
Word e Power Point e nos correspondentes do BR Office.
- Experiência anterior de 03 (três) meses em atividades 
administrativas.

Piso O cargo de referência é o de Pessoal Administrativo, 
constante da Convenção Coletiva de Trabalho firmada entre 
o Sindicato das Empresas de Asseio, Conservação e Serviços 
Terceirizáveis do Estado de Santa Catarina – SEAC/SC e o 
Sindicato dos Empregados em Empresas Prestadoras de serviço 
e Asseio e Conservação no município de Florianópolis.
O piso de referência para o posto deve considerar o índice de 
2,07 para a quantidade de piso mínimo para a função.

APOIO ADMINISTRATIVO NÍVEL III

 Posto

APOIO ADMINISTRATIVO NÍVEL III

Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, a 
Classificação Brasileira de Ocupações – CBO compatível é o de 
nº 4110-10 Trabalhadores de Serviços Administrativos/ 
Escriturários/ Assistente administrativo.

Descrição das 
Atividades

- Apoiar a pesquisa de dados e a estudos comparados, visando 
projeções do serviço, bem como dar suporte na manutenção de 
banco de dados específico relativo ao setor de trabalho;
- Auxiliar na análise atos e fatos técnicos e administrativos 
assistindo na apresentação de soluções e alternativas técnicas 
inerentes a sua área de atuação;
- Apoiar na elaboração normas de natureza técnica ou 
administrativa compatíveis com sua área de atuação;
- Assistir na execução de trabalhos de natureza técnica e 
administrativa pertinentes a sua área de atuação;
- Apoiar no acompanhamento e avaliação do desempenho e na 
execução das políticas e diretrizes de seu órgão;
- Dar suporte no fornecimento de dados estatísticos e apresentar 
relatórios de suas atividades;
- Apoiar nas áreas de administração, finanças, logística e de 
recursos humanos;
- Assistir em reuniões, compilando e transcrevendo os assuntos 
tratados, organizando documentos e informações;
- Apoiar a elaboração, transcrição e/ou formatação de relatórios, 
memorandos, ofícios e demais documentos;
- Elaborar planilhas, levantamentos diversos e relatórios em 
Excel ou no correspondente do BR Office pertinentes à área de 
atuação;
- Realizar pesquisas em normativos e publicações especializadas 
com vistas ao fornecimento de informações aos servidores nos 
assuntos relacionados à área de atuação;
- Manter sigilo e preservar as informações relacionadas as suas 
atividades e área de atuação;
- Trabalhar em equipe e com ética profissional;
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- Utilizar o Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos (SGPE) 
e outros sistemas de governo;
- Executar as demais atividades inerentes ao posto e necessárias 
ao bom desempenho do trabalho;
- Utilizar crachá de identificação com o nome da empresa 
prestadora de serviços.

 Requisitos

- Ensino superior incompleto (ou completo);
- Conhecimento do ambiente Windows, nas ferramentas Excel, 
Word e Power Point e nos correspondentes do BR Office;
- Experiência anterior de 01 (um) ano em atividades 
administrativas.

Piso

O cargo de referência é o de Pessoal Administrativo, 
constante da Convenção Coletiva de Trabalho firmada entre 
o Sindicato das Empresas de Asseio, Conservação e Serviços 
Terceirizáveis do Estado de Santa Catarina – SEAC/SC e 
o Sindicato dos Empregados em Empresas Prestadoras de 
serviço e Asseio e Conservação no município de Florianópolis. 
O piso de referência para o posto deve considerar o índice de 
2,60 para a quantidade de piso mínimo para a função.

AUXILIAR DE INFORMÁTICA

COPEIRO

 Posto COPEIRO

Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, a 
Classificação Brasileira de Ocupações – CBO compatível é o de
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 Posto

AUXILIAR DE INFORMÁTICA

Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, a 
Classificação Brasileira de Ocupações – CBO compatível é o de 
nº 317 Técnicos em Informática.

Descrição das 
Atividades

- Analisar, detectar, diagnosticar e resolver problemas em geral 
referentes às questões de hardware e software;
- Instalar, configurar e dar manutenção em sistemas 
Operacionais e software aplicativos;
- Instalar, configurar e dar manutenção em computadores e 
equipamentos de informática (periféricos);
- Instalar, configurar e dar manutenção em redes de 
computadores, dar suporte aos usuários;
- Executar as demais atividades inerentes ao posto e necessárias 
ao bom desempenho do trabalho;
- Utilizar crachá de identificação com o nome da empresa 
prestadora de serviços.

 Requisitos
- Ensino médio completo;
- Curso profissionalizante em informática e/ou rede de 
computadores.

Piso O cargo e piso de referência é o de Técnico de Informática, 
constante da Convenção Coletiva de Trabalho firmada entre 
o Sindicato das Empresas de Asseio, Conservação e Serviços 
Terceirizáveis do Estado de Santa Catarina – SEAC/SC e o 
Sindicato dos Empregados em Empresas Prestadoras de serviço 
e Asseio e Conservação no município de Florianópolis.
O piso de referência para o posto deve considerar o índice de 
1,40 para a quantidade de piso mínimo para a função.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
AGÊNCIA DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANTA CATARINA 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

nº 5134-25 Trabalhadores dos Serviços de Hotelaria e 
Alimentação/Copeiro.

Descrição 
Atividades

das

- Responder pela cozinha e pela copa do órgão;
- Preparar diariamente e conforme a necessidade café, leite, chá, 
etc.;
- Preparar garrafas térmicas, conforme a necessidade com café, 
leite, água ou chá;
- Lavar todos os utensílios, talheres e louças da copa, utilizando 
produtos de limpeza adequados;
- Zelar pela boa organização da copa, limpando-a diariamente, 
secando e guardando os utensílios, talheres e louças nos 
respectivos lugares, visando conservar e manter a ordem e 
higiene do local;
- Realizar o controle diário do material existente no setor, 
relacionando suas quantidades, manter o nível de estoque e 
evitar extravios;
- Executar as demais atividades inerentes ao posto e necessárias 
ao bom desempenho do trabalho;
- Apresentar-se uniformizado.

Requisitos - Ensino fundamental incompleto (quarta série completa).
Piso O  cargo  e  piso  de referência é  o  de Copeira, constante 

da Convenção Coletiva de Trabalho firmada entre o 
Sindicato das Empresas de Asseio, Conservação e Serviços 
Terceirizáveis do Estado de Santa Catarina – SEAC/SC e o 
Sindicato dos Empregados em Empresas Prestadoras de serviço 
e Asseio e Conservação no município de Florianópolis.

SERVENTE

SERVENTE

 Posto
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, a 
Classificação Brasileira de Ocupações – CBO compatível é o de 
nº 5143-20 Trabalhadores nos Serviços de Administração, 
Conservação e Manutenção de edifícios e Logradouros/ 
Servente de Limpeza.

Descrição 
Atividades

das 1- Diariamente:
- Remover o pó das mesas, telefones, armários, arquivos, 
prateleiras, bem como dos demais móveis existentes, inclusive 
aparelhos elétricos, extintores de incêndio, etc.;
- Limpar adequadamente cinzeiros situados nas áreas de uso 
comum;
- Limpar/lavar espelhos, bacios, assentos, pias e pisos dos 
sanitários com produtos desinfetantes;
- Varrer pisos, removendo os detritos acondicionando-os 
apropriadamente e retirando-os para local indicado pela 
contratante;
- Remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira 
(quando houver);
- Passar pano úmido e polir os pisos tipos: paviflex, mármores, 
cerâmica, marmorite, plurigoma e similares;
- Limpar os elevadores com produtos adequados;
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- Limpar e polir todos os móveis e utensílios, inclusive armários, 
prateleiras e estantes, bem como todas as portas e janelas com 
produtos apropriados;
- Remover, limpar e aspirar todos os tapetes, passadeiras e 
capachos, com produto adequado;
- Lavar e desinfetar todos os sanitários, inclusive lavatórios, 
aparelhos, pisos, paredes, carpetes, etc.;
- Manter os sanitários com toalhas de papel, papel higiênico e 
sabonetes;
- Limpar todos os cestos coletores de lixo das áreas internas e 
externas e recolhimento dos mesmos em saco plástico, e, 
também, quando houver solicitação;
- Limpar as manchas de qualquer natureza que venham a surgir 
nas paredes, carpetes, rodapés, portas, e áreas pintadas ou 
revestidas em fórmica ou madeira;
- Suprir bebedouros com garrafões de água mineral adquiridos 
pela contratante, providenciando a limpeza e higienização;
- Executar demais serviços considerados necessários à 
frequência diária;

2- Semanalmente:
- Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;
- Limpar divisórias, portas, corrimões, barras e batentes com 
produto adequado;
- Limpar as forrações de couro, tecido ou plástico em assentos e 
poltronas;
- Limpar todos os metais, tais como: torneiras, válvulas, registros, 
sifões, fechaduras, etc.;
- Retirar o pó e resíduos dos quadros em geral;
- Lavar os pisos, encerar e lustrar;
- Lavar os banheiros, inclusive azulejos;
- Limpar e polir objetos metálicos, com polidor;
- Passar aspirador de pó nos carpetes de todos os setores desta 
Secretaria;
- Limpar externamente os condicionadores de ar e ventiladores;
- Executar demais serviços considerados necessários à 
frequência semanal.

3- Mensalmente:
- Limpar e remover manchas de forros, paredes e rodapés;
- Remover o pó de cortinas e persianas com equipamentos e 
acessórios adequados;
- Lavar interna e externamente, janelas com vidraças, caxilhos, 
portas de vidros (vidros em geral), impermeáveis, granilites, 
mármores e etc., em áreas baixas onde não necessitar de 
andaimes ou escadas a partir de 10(dez) degraus;
- Limpar a face externa das esquadrias metálicas envidraçadas, 
com utilização de produtos não-corrosivos objetivando evitar a 
aceleração do processo de deteriorização, com emprego de 
equipamentos de segurança;
- Realizar serviços inerentes à função;
- Executar demais serviços considerados necessários à 
frequência mensal.

4- Bimestralmente:
- Limpar todas as luminárias por fora;
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ESTADO DE SANTA CATARINA
AGÊNCIA DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANTA CATARINA 
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- Executar demais serviços considerados necessários à 
frequência bimestral.

5- Sempre que necessário:
- Comunicar a presença de danos aos equipamentos ou as 
estruturas prediais;
- Comunicar a necessidade de realização de reparos nas áreas 
de uso comum e sanitários, como troca de lâmpadas e 
papeleiros, correção de infiltrações, entre outros.
- Utilizar crachá de identificação com o nome da empresa 
prestadora de serviços e uniforme.

Requisitos - Ensino fundamental incompleto (quarta série completa).
Piso O  cargo  e  piso  de referência é  o  de Servente, constante 

da Convenção Coletiva de Trabalho firmada entre o 
Sindicato das Empresas de Asseio, Conservação e Serviços 
Terceirizáveis do Estado de Santa Catarina – SEAC/SC e o 
Sindicato dos Empregados em Empresas Prestadoras de serviço 
e Asseio e Conservação no município de Florianópolis.

ZELADOR
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 Posto

ZELADOR

Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, a 
Classificação Brasileira de Ocupações – CBO compatível é o de 
nº 5141-20 Trabalhadores nos Serviços de Administração, 
Conservação e Manutenção de edifícios e Logradouros/ 
Zelador.

Descrição das 
Atividades

- Zelar pela conservação das edificações, providenciando 
pequenos reparos e vistoriando diariamente o imóvel e todas as 
construções físicas existentes no mesmo, inclusive os muros da 
propriedade; sendo que, quaisquer constatações de quebra de 
reboco ou descascamento de pintura, podem ser objeto de reparo 
se assim demandado;
- Prestar serviços hidráulicos e elétricos, corretivos e preventivos;
- Executar a manutenção de máquinas, motores e equipamentos;
- Transportar manualmente ou com uso de carrinho: móveis, 
equipamentos, materiais, volumes, etc., de uma instalação para 
outra ou para veículo, ou vice-versa;
- Retirar entulhos;
- Executar as demais atividades inerentes ao posto e necessárias 
ao bom desempenho do trabalho;
- Utilizar crachá de identificação com o nome da empresa 
prestadora de serviços e uniforme.

 Requisitos - Ensino fundamental incompleto (quarta série completa).
Piso O  cargo  e  piso  de referência é  o  de Zelador, constante 

da Convenção Coletiva de Trabalho firmada entre o 
Sindicato das Empresas de Asseio, Conservação e Serviços 
Terceirizáveis do Estado de Santa Catarina – SEAC/SC e o 
Sindicato dos Empregados em Empresas Prestadoras de serviço 
e Asseio e Conservação no município de Florianópolis.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
AGÊNCIA DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANTA CATARINA 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

MOTORISTA

4.2 O item/posto possui intervalo intrajornada?
(X) Sim, será concedido 
( ) Não, será indenizado 
( ) Não, será substituído

Para os postos com jornada de trabalho de 6 horas será concedido 15 (quinze) minutos de 
intervalo, e para os postos com jornada de 8 horas será concedido 1 (uma) hora de intervalo.

- Apoio Administrativo I – 6h
- Apoio Administrativo III – 8h
- Apoio Administrativo III – 8h
- Auxiliar de Informática – 8h
- Motorista – 8h
- Copeira – 8h
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Documento SEA 4205/2026

 Posto

MOTORISTA

Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, a 
Classificação Brasileira de Ocupações – CBO compatível é o de 
nº 7823-05 Trabalhadores de Funções 
Transversais/Motorista de Automóveis.

Descrição das 
Atividades

- Dirigir, manobrar e transportar pessoas, equipamentos ou 
materiais em veículos;
- Circular no perímetro urbano atendendo ordens;
- Proceder ao mapeamento de viagens;
- Fazer entrega de malotes e documentos;
- Encarregar-se da manutenção básica do veículo, mantendo-o 
em perfeitas condições de uso;
- Manter em dia a CHN;
- Promover o abastecimento de combustível do veículo;
- Efetuar reparos de emergência no veículo;
- Zelar pela segurança de passageiros e cargas que lhe forem 
confiados e pela limpeza e conservação dos veículos, 
observando o calendário de manutenção;
- Observar medidas de segurança contra acidentes;
- Executar as demais atividades inerentes ao posto e necessárias 
ao bom desempenho do trabalho;
- Apresentar-se de uniforme, compreendendo sapatos e meias 
pretas, calça preta, camisa branca, paletó preto, gravata e 
crachá de identificação com o nome da empresa prestadora de 
serviços.

 Requisitos
- Ensino fundamental completo;
- Carteira de habilitação condizente com a atividade a ser 
desempenhada.

Piso O cargo e piso de referência é o de Motorista, constante 
da Convenção Coletiva de Trabalho firmada entre o 
Sindicato das Empresas de Asseio, Conservação e Serviços 
Terceirizáveis do Estado de Santa Catarina – SEAC/SC e o 
Sindicato dos Empregados em Empresas Prestadoras de serviço 
e Asseio e Conservação no município de Florianópolis.
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- Servente – 8h
- Zelador – 8h
5. DOS UNIFORMES (QUANDO HOUVER)
5.1. Por padrão, o edital adotará a identificação por meio de crachás para todos os postos a 
serem contratados, os quais deverão ser fornecidos pela contratada.

5.2. A Contratada deverá fornecer os uniformes a seus empregados, os quais deverão ser 
condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças 
para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, 
observando o disposto nos itens seguintes:

5.2.1. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário por empregado:

5.2.1.1. Para o posto de servente:

Descrição Quantidade

Sapato (fechado e antiderrapante) 02 pares

camiseta manga curta 03 peças

camiseta manga longa 03 peças

calça comprida 03 peças

blusa de lã ou de acordo com os 
padrões de uniforme da empresa 02 peças

5.2.1.2. Para o posto de zelador:

Descrição Quantidade

Sapato (fechado e antiderrapante) 02 pares

Camiseta manga curta 03 peças

Camiseta manga longa 03 peças

Calça comprida 03 peças

Blusa de lã ou de acordo com os 
padrões de uniforme da empresa 02 peças

5.2.1.3 Para o posto de copeira:

Descrição Quantidade

Termo de Referência – Serviços terceirizados Modelo DGLC 10
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Sapato fechado 02 pares

Camiseta manga curta 03 peças

Camiseta manga longa 03 peças

Calça comprida 03 peças

Touca de cabelo 03 peças

Avental 03 peças

5.2.1.4 Para o posto de motorista:

5.3. A Contratada deverá fornecer conjuntos completos aos empregados no início da 
execução do contrato, devendo ser substituídos 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 
06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após 
comunicação escrita da Contratante, sempre que não atenderem às condições mínimas de 
apresentação;

5.4. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, 
substituindo-os sempre que estiverem apertados.

6. DOS EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS A SEREM DISPONIBILIZADOS
6.1. CASO OS EQUIPAMENTOS SEJAM FORNECIDOS PELA CONTRATADA

6.1.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à execução das atividades, promovendo 
sua substituição quando necessário.
6.1.2. Os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, inclusive os 
equipamentos de proteção individual, serão de exclusiva responsabilidade da empresa
Contratada.
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Descrição Quantidade

Sapato fechado 02 pares

Meias pretas 02 pares

Camisa branca 03 peças

Calça preta 03 peças

Paletó preto 02 peças

Gravata preta 01 peça

Crachá de identificação 01 peça
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6.1.3. Quanto aos equipamentos necessários para início dos serviços, o valor do custo inicial 
deverá ser dividido pelos 24 meses do contrato.
6.1.4. Os equipamentos de proteção individual devem observar as normas regulamentadoras 
vigentes.
6.1.5. Os materiais de higiene e limpeza necessários à execução dos serviços serão fornecidos 
pela Contratante.” (quando for o caso)
6.1.6. Se houver a necessidade de algum equipamento ou ferramenta específica para a 
execução do serviço, a ser fornecida pela Contratada, deverá ser aqui listado por posto de
serviço.

7. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO
7.1. Habilitação Jurídica

7.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
7.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;
7.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
7.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;
7.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
7.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
7.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

7.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso;
7.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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7.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
7.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943;
7.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual;
7.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

● Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

● O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal.

7.3. Da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 
porte

7.3.1. A regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 
que apresentem restrição (documento vencido) no Certificado de Cadastro de Fornecedores 
– CCF, deverá ser comprovada, com o encaminhamento de documento hábil no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
7.3.2. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na decadência 
do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das 
sanções administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações previstas neste Edital e 
na legislação vigente aplicável à matéria (advertência, multa, impedimento de licitar e 
contratar com a Administração), sendo facultada à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a 
licitação.
7.3.3. Os comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista exigidos deverão apresentar prazo 
de validade, no mínimo, até a data limite fixada para a abertura das propostas. Não constando 
a vigência, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão.
7.3.4. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a aplicação das sanções 
administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo de apuração de 
ocorrência da prática de crime na esfera penal.

Termo de Referência – Serviços terceirizados Modelo DGLC 10

Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos
Versão em 23/02/2026 - 
Documento SEA 4205/2026

P
ág

. 2
1 

de
 3

9 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 A

R
E

S
C

 0
00

01
95

0/
20

26
 e

 o
 c

ód
ig

o 
A

K
71

0R
0W

.

434



ESTADO DE SANTA CATARINA
AGÊNCIA DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANTA CATARINA 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

7.4. Qualificação Econômico-Financeiro demonstrada através de:
7.4.1. Balanço patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, vedada a substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 
(três) meses da data da sessão pública de abertura do processo licitatório, comprovando:
7.4.1.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um), nos 2 (dois) últimos exercícios sociais, calculados e atestados 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor;
7.4.1.2. Capital de Giro/Capital Circulante Liquído (Ativo Circulante – Passivo Circulante) 
de, no mínimo,16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor 
estimado correspondente a 1 (um) ano da contratação, dos dois últimos exercícios 
sociais;
7.4.1.3. Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação.
7.4.2. Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos assumidos, 
conforme modelo constante do Anexo do edital, de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos 
contratos firmados com a Administração e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da 
sessão pública de abertura do processo licitatório, não é superior ao Patrimônio Líquido do 
licitante.
7.4.2.1. A declaração de que trata a subcondição 7.4.2. que apresentar divergência 
percentual superior a 10% (dez por cento), para cima ou para baixo, em relação à receita 
bruta discriminada na Demonstração do resultado do Exercício (DRE) deverá estar 
acompanhada das devidas justificativas.
7.4.3. Os documentos referidos neste item limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
7.4.4. Os documentos referidos neste item deverão ser enviados junto com os demais 
documentos exigidos para se obter o Certificado de Cadastro de Fornecedores - CCF, que se 
encontram vencidos.
7.4.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item, devem estar calculados e 
atestados mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor.

Justificativa:

A exigência de um índice de qualificação econômico-financeira de 16,66% em licitações para 
serviços terceirizados de execução indireta constitui um mecanismo crucial para assegurar a 
capacidade financeira das empresas licitantes. Este requisito, previsto em normativas como a 
Instrução Normativa nº 05/2017 do Ministério do Planejamento, visa garantir que as empresas 
contratadas possuam recursos suficientes para honrar com suas obrigações, especialmente 
no que tange ao pagamento de salários e encargos trabalhistas, mesmo antes de receberem 
os primeiros repasses da Administração Pública.

O índice de qualificação econômico-financeira de 16,66% exige que as empresas demonstrem 
um capital circulante líquido mínimo correspondente a esse percentual do valor estimado do 
contrato. Essa métrica atua como um importante instrumento de mitigação de riscos, reduzindo
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a probabilidade de inadimplemento contratual e assegurando a continuidade na prestação dos 
serviços.

A exigência do índice de qualificação econômico-financeira visa, primordialmente, impedir que 
empresas subcapitalizadas, sem condições financeiras robustas, vençam certames licitatórios. 
Isso previne quebras contratuais que poderiam acarretar prejuízos tanto aos trabalhadores 
quanto à Administração Pública, comprometendo a execução de serviços essenciais e levando 
à necessidade de contratações emergenciais, comumente mais onerosas e menos eficientes.

Em suma, a fixação do percentual de 16,66% para o índice de qualificação econômico-
financeira configura-se como uma medida de precaução fundamental, conferindo maior 
segurança jurídica e operacional à contratação de serviços terceirizados. Essa medida 
contribui para a preservação dos direitos trabalhistas e previne a disrupção na prestação 
dos serviços públicos, assegurando a continuidade e a qualidade na execução das 
atividades contratadas.

7.5. Qualificação Técnica

7.5.1. Atestado(s) de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que a empresa prestou ou vem prestando, no mínimo por 02 (dois) 
anos, serviços pertinentes e compatíveis em características e quantidades com o objeto 
prestação de serviços terceirizados continuados.
7.5.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) permitir no mínimo, a obtenção das seguintes informações:
7.5.3. Indicação do CNPJ, razão social e endereço completo da pessoa jurídica emissora do 
atestado;
7.5.4. Informação do local e da data de expedição do atestado;
7.5.5. Descrição da data de início e, se for o caso do término da prestação dos serviços 
referenciados no documento, que comprovem experiência mínima de 02 (dois) anos na 
execução de objeto semelhante ao deste Termo de Referência;
7.5.6. O(s) atestado(s) deverá(ão) preferencialmente estar impresso(s) em papel timbrado da 
pessoa jurídica que o(s) emitiu com a descrição do nome completo, do cargo, da função e 
conter a assinatura legível do responsável e adicionalmente conter dados sobre contatos de 
telefone e e-mail da pessoa jurídica que o emitiu;
7.5.7. Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que 
contemplem a prestação de serviços terceirizados continuados;
7.5.8. Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua 
individualidade ou somados, concomitantes no período de execução, contemplem um mínimo 
de 50% (cinquenta por cento) da quantidade total mensal de postos licitados;
7.5.9. O(s) atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) ser derivado(s) de serviço(s) de natureza 
contínua, cabendo para tanto a soma de atestado(s) cuja execução tenha sido feita em 
períodos distintos.

8. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1. Início da execução
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8.1.1. O início da execução do contrato se dará imediatamente, após a publicação do extrato do 
contrato em Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, ou no prazo estabelecido pelo GESTOR.
8.1.1.1. A Contratada deverá disponibilizar, no início da execução contratual, toda a equipe 
necessária para a prestação integral dos serviços, conforme as exigências estabelecidas neste 
Termo de Referência.
8.1.2. O regime de execução da prestação dos serviços será de empreitada por preço unitário.

8.2. Garantia de execução do contrato

8.2.1. Será exigida garantia de execução contratual em valor correspondente a 5% (cinco por 
cento) do valor anual do contrato, nos termos dos arts. 96 a 102 da Lei n. 14.133/2021 e dos 
parágrafos 1º a 4º do art. 7º do Decreto Estadual n. 452/2020, que versam:

§ 1º Na hipótese de não ser apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que trata o inciso VI do caput deste 
artigo, a contratante comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor 
proporcional ao inadimplemento, até que a situação esteja regularizada.
§ 2º Na hipótese prevista no § 1º deste artigo e não havendo quitação das obrigações por parte da 
contratada, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das 
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos 
serviços contratados.
§ 3º O sindicato representante da categoria do trabalhador deve ser notificado pela contratante para 
acompanhar o pagamento das verbas mencionadas nos §§ 1º e 2º deste artigo.
§ 4º O pagamento das obrigações de que trata o § 2º deste artigo, caso ocorra, não configura vínculo 
empregatício nem implica na assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele 
decorrentes entre a contratante e os empregados da contratada.

8.2.2. Para a modalidade seguro-garantia, fixa-se o prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da 
data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da
garantia pela contratada, nos termos do § 3º do art. 96 da Lei n. 14.133/2021.

9. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES
9.1. Obrigações específicas da contratada:

9.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.2. Iniciar a prestação dos serviços na data estabelecida no contrato, dispondo de toda a 
equipe necessária para prestação integral dos serviços;
9.1.3. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato;
9.1.4. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade;
9.1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II da Lei Federal nº 14.133/2021);
9.1.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
9.1.7. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,
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ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.1.8. Fornecer todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, necessários à execução 
dos serviços, sendo que todos os EPIs devem possuir Certificado de Aprovação válido;
9.1.9. Responsabilizar-se pelo treinamento e capacitação dos profissionais sem quaisquer ônus 
adicionais para Contratante;
9.1.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) e demais legislações 
aplicáveis, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pela Contratante, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no Edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.12. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da Contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 
14.133/2021;
9.1.13. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro Geral de 
Fornecedores do Estado de Santa Catarina, a Contratada deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos:
9.1.13.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal (relativos aos Tributos Federais, 
Dívida Ativa e Seguridade Social/INSS);
9.1.13.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;
9.1.13.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
licitante ou outra equivalente, na forma da lei;
9.1.13.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal;
9.1.13.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
9.1.14. A Contratada será a única e exclusiva responsável pelo cumprimento de todas as 
obrigações trabalhistas, previdenciárias (destacando-se os depósitos do FGTS), fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica e convenções coletivas, sendo que 
a inadimplência da Contratada em relação a tais obrigações não transfere para a Contratante a 
responsabilidade pelo seu adimplemento e não poderá, sob nenhuma hipótese, onerar o objeto 
do contrato, conforme rigorosamente estabelece o caput do Art. 121 da Lei Federal nº 
14.133/2021;
9.1.15. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local da execução dos serviços, se
for o caso;
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9.1.16. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros;
9.1.17. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;
9.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
9.1.19. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere;
9.1.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.1.21. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.1.22. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social, para 
aprendiz e para mulheres em situação de vulnerabilidade, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116 da Lei Federal nº 14.133/2021 e Lei Estadual nº 18.300, de 21 
de dezembro de 2021);
9.1.23. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021);
9.1.24. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;
9.1.25. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d da Lei Federal nº 14.133/2021;
9.1.26. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante;
9.1.27. Entregar à Contratante, em até 30 (trinta) dias da assinatura do contrato, 
documento que comprove a realização de perícia por profissional competente e devidamente 
registrado no Ministério do Trabalho e Emprego, atestando a necessidade do pagamento de 
adicional de insalubridade quando solicitado percentual superior ao estabelecido na Convenção 
Coletiva de Trabalho;
9.1.28. Apresentar rol dos profissionais, habilitados e com comprovada experiência, que 
prestarão serviços;
9.1.29. Solicitar, por escrito à substituição de profissionais que exercerão os serviços, por 
intermédio do preposto da Contratada;
9.1.30. Substituir, imediatamente, qualquer profissional cujo desempenho e conduta sejam
considerados pela Contratante como inconvenientes para o desempenho dos serviços;

Termo de Referência – Serviços terceirizados Modelo DGLC 10

Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos
Versão em 23/02/2026 - 
Documento SEA 4205/2026

P
ág

. 2
6 

de
 3

9 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 A

R
E

S
C

 0
00

01
95

0/
20

26
 e

 o
 c

ód
ig

o 
A

K
71

0R
0W

.

439



ESTADO DE SANTA CATARINA
AGÊNCIA DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANTA CATARINA 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

9.1.31. Providenciar a imediata substituição de qualquer profissional, sempre que houver 
afastamento de serviço;
9.1.32. Encaminhar à Contratante, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, relação dos empregados que gozarem férias, assim como, daqueles que irão substituí-los;
9.1.33. Fornecer à Contratante documentos que comprovem o cumprimento das 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o FGTS, nos termos do artigo 50 da 
Lei nº 14.133/2021, em relação aos empregados da contratada que participarem da execução 
dos serviços contratados, especialmente, quanto:
9.1.33.1. Ao pagamento de salários, adicionais, repouso semanal remunerado e décimo 
terceiro salário;
9.1.33.2. À concessão de férias remuneradas e ao pagamento do respectivo adicional;
9.1.33.3. À concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for 
devido;
9.1.33.4. Aos depósitos do FGTS; e
9.1.33.5. Ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data da extinção do contrato.
9.1.34. Assegurar que os profissionais utilizados para a prestação de serviços tenham o 
contrato de trabalho registrado na carteira profissional;
9.1.35. Manter a pontualidade dos profissionais na execução dos serviços contratados e 
acompanhar o controle de frequência desses;
9.1.36. Providenciar a instalação de dispositivo mecânico ou eletrônico de registro de 
ponto, que esteja de acordo com a Portaria Nº 671, de 08 de novembro de 2021, do Ministério 
do Trabalho e Emprego, para o controle de frequência dos profissionais alocados;
9.1.37. Disponibilizar, sempre que solicitado, relatório de frequência dos trabalhadores 
que prestam serviços à Contratante;
9.1.38. Providenciar, às suas expensas, o encaminhamento e o tratamento médico de 
seus empregados designados à execução dos serviços contratados, em caso de doença, 
acidente de trabalho ou quaisquer outros acontecimentos desta natureza.

9.1.39. DA SUSTENTABILIDADE

9.1.39.1. Em conformidade com o Art. 225 da Constituição Federal de 1988 e o Art. 2º da 
Lei nº 14.675/2009, a Contratada compromete-se a:
9.1.39.2. Adotar as medidas necessárias para garantir a proteção ambiental, em estrita 
observância às normas e regulamentos aplicáveis à sua atividade.
9.1.39.3. Promover uma cultura de conscientização ambiental entre seus colaboradores, 
incentivando:
9.1.39.4. Práticas sustentáveis;
9.1.39.5. Uso responsável dos recursos naturais.

9.2. Obrigações específicas da contratante:

9.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
o contrato e seus anexos;
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9.2.2. Atestar, no início da contratação e a cada exercício durante sua vigência, a existência de 
créditos orçamentários vinculados à contratação;
9.2.3. Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
9.2.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis;
9.2.5. Assegurar o livre acesso dos profissionais da Contratada, quando devidamente 
uniformizados e identificados, aos locais em que devem executar suas tarefas;
9.2.6. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados e necessários ao bom 
desenvolvimento da execução contratual para que a Contratada possa realizar os serviços 
dentro das normas do contrato;
9.2.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 
da Lei Federal nº 14.133/2021;
9.2.8. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato;
9.2.9. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e Contrato;
9.2.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;
9.2.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9.2.12. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
9.2.13. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pela Contratada;
9.2.14. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
pedido de reequilíbrio econômico-financeiro para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período;
9.2.15. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;
9.2.16. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados;
9.2.17. Exigir da Contratada declaração de responsabilidade exclusiva sobre a quitação 
dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;
9.2.18. Verificar o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o 
FGTS, em relação aos empregados da Contratada que participarem da execução dos serviços 
contratados, especialmente, quanto:

● ao pagamento de salários, adicionais, repouso semanal remunerado e décimo
terceiro salário;
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● à concessão de férias remuneradas e ao pagamento do respectivo adicional;
● à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for 
devido;
● aos depósitos do FGTS; e
● ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data da extinção do contrato.

9.2.19. A Contratante se obrigará a não praticar atos que configurem ingerência indevida 
na administração da Contratada, em estrita observância ao disposto no artigo 48 da Lei nº 
14.133/2021, que veda expressamente:
I - indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 
contratado;
II - fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado;
III - estabelecer vínculo de subordinação com funcionário de empresa prestadora de serviço 
terceirizado;
IV - definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;
V - demandar a funcionário de empresa prestadora de serviço terceirizado a execução de tarefas 
fora do escopo do objeto da contratação;
VI - prever em edital exigências que constituam intervenção indevida da Administração na
gestão interna do contratado.

10. DO ATENDIMENTO A LEI ESTADUAL Nº 17983, DE 19 DE AGOSTO DE 2020
10.1. Fica obrigada a publicação do nome do proprietário ou de todos os sócios-proprietários 
integrantes de pessoas jurídicas contratadas para fornecer serviços e produtos, aos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como aos demais órgãos da Administração Direta e 
Indireta, independente da forma de contratação.
10.2. A publicação deverá ser no Portal da Transparência do órgão contratante, em local de fácil 
acesso, devendo constar:
I - relação dos sócios-proprietários com o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF);
II - endereço da sede da empresa contratada, em conformidade com contrato social;
III - foto da fachada da sede da empresa; e
IV - extrato da minuta do contrato firmado entre a Administração Pública e a empresa contratada.
11. DA RESERVA DE VAGAS
11.1. Para Pessoas com Deficiência:

11.1.1. A CONTRATADA deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas observando sempre a compatibilidade entre a deficiência e as 
funções do(s) cargo(s) em atendimento ao artigo 1º da Lei Estadual nº 17.292, de 19 de outubro 
de 2017.

11.2. Para jovens aprendizes:

11.2.1. A CONTRATADA deverá comprovar o cumprimento da cota de jovens aprendizes 
no percentual entre 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento), com declaração emitida pela 
autoridade regional de inspeção do trabalho, mediante avaliação, em atendimento ao artigo 2º 
da Lei Estadual nº 17.937, de 04 de maio de 2020.
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11.3. Para mulheres em situação de vulnerabilidade:

11.3.1. A CONTRATADA, prestadora de serviço deverá reservar no mínimo 5% (cinco por 
cento) do total das vagas de trabalho fixadas nos contratos a serem firmados, às mulheres em 
situação de vulnerabilidade econômica decorrente de violência doméstica e familiar, desde que 
o contrato envolva 30 (trinta) ou mais trabalhadores, atendida a qualificação profissional 
necessária, conforme Lei nº 18.300, de 2021.

11.3.2. A identidade das profissionais contratadas em atendimento a esta Lei, deverá ser 
mantida em sigilo pelas empresas, sendo vedada qualquer forma de discriminação no exercício 
das suas funções.

12. DO CONTRATO
12.1. INSTRUMENTO CONTRATUAL

12.1.1. Contrato.

12.2. VIGÊNCIA

12.2.1. O prazo de vigência do contrato é de 24 meses, contados da publicação, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. O serviço é enquadrado como continuado, podendo 
ser prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021.

12.2.2. Estima-se o início de Vigência, contados de sua publicação, para janeiro/2027.

Justificativa da vigência plurianual:

A justificativa é baseada em normativas e precedentes do Tribunal de Contas do Estado de 
Santa Catarina (TCE-SC), além de aspectos financeiros e operacionais relacionados à 
contratação de serviços terceirizados.

A fundamentação destaca que, conforme o inciso II do art. 57 da Lei n. 8.666/1993 (revogada), 
contratos de prestação de serviços de natureza continuada poderiam ter sua duração estendida 
por igual período. Com a revogação dessa legislação, a Lei 14.133/2021 passou a reger as 
contratações públicas, estabelecendo no art. 106, inciso I, que a Administração pode celebrar 
contratos com prazo de até cinco anos, desde que a autoridade competente ateste a maior 
vantagem econômica da contratação plurianual em estudo técnico preliminar.

Além do respaldo legal, a Instrução Normativa SEA n. 14, de 23 de setembro de 2025 (que 
revogou a IN SEA n. 11/2019), determina que as solicitações de licitação devem ser 
enviadas com 180 (cento e oitenta) dias de antecedência ao vencimento contratual, 
garantindo tempo hábil para os trâmites processuais e evitando descontinuidade na prestação 
dos serviços.

A experiência recente com processos licitatórios revelou que algumas empresas informam a 
falta de interesse na renovação do contrato com apenas 30 dias de antecedência, o que pode 
obrigar a Administração a realizar uma dispensa emergencial de licitação, muitas vezes com 
custos mais elevados. Assim, a vigência de 24 meses oferece maior previsibilidade e 
vantajosidade.

A justificativa citada integralmente é a seguinte:
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(...)

2– Quanto ao apontamento do item 3 - Prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses 
essa gerência passa a fundamentar: Como bem mencionado em decisão do TCE-SC:
Processo n.: @CON 18/00823379

‘2.1. Os contratos que tenham por objeto a prestação de serviços de natureza 
continuada, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei n. 8.666/1993, constituem exceção 
à regra geral de prazo de duração inicial adstrita ao crédito orçamentário previsto para
o exercício em que foi celebrado, de modo que poderá ser fixado prazo que ultrapasse
o exercício financeiro.’

É sabido, conforme previsto na IN SEA nº 11/2019, que as solicitações de licitação, nos 
casos de prestação de serviços, devem ser enviadas 180 dias antes do vencimento do 
contrato. Leva-se em consideração que existe necessidade de certo prazo para 
elaboração do processo e realização da licitação. Notou-se ainda, que recentemente 
em alguns processos licitatórios de 2021 as empresas informaram o não interesse em 
renovar com aproximadamente 30 dias antes de finalizar a vigência. Assim, não 
obstante, este prazo contratual de 12 meses para os serviços continuados retiraria do 
Estado a vantagem quando não renovação contratual acarretando possível Dispensa 
de Licitação.

Em fundamentação tem-se como favorável a distribuição dos custos iniciais do contrato 
relativos a uniformes, equipamentos, férias e demais provisionamentos, trazendo ao 
contrato composição dos custos mais elásticos na divisão por 24 (vinte quatro) meses 
consequente vantajosidade à Administração Pública.

(...)

Desta forma entendemos que, os contratos de serviços terceirizados com mão de obra 
continuada devem ter vigência inicial de 24 (vinte quatro) meses no intuito de melhor 
vantajosidade para a Administração Pública.

Além disso, a Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos orienta os órgãos demandantes a 
adotarem contratos de 24 meses de forma padronizada, considerando as seguintes vantagens:

● Diminuição dos custos fixos unitários: A diluição dos custos com materiais e 
equipamentos ao longo de 24 meses reduz o valor mensal dos postos de trabalho.

● Redução dos custos com movimentação de pessoal: O encerramento e recontratação 
de mão de obra impactam os preços propostos, sendo a vigência um fator crucial na 
precificação.

● Histórico de prorrogação: A série histórica demonstra que contratos de serviços 
contínuos tendem a ser prorrogados até o limite legal.

● Redução de custos administrativos: Um prazo maior reduz gastos com processos 
licitatórios sucessivos.

Dessa forma, a opção pelo prazo inicial de 24 meses se justifica pela segurança 
administrativa, economia de recursos e continuidade na prestação dos serviços, em 
conformidade com o art. 106, inciso I, da Lei 14.133/2021.

12.3. Da manifestação de interesse de prorrogação:
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12.3.1. A Contratada deverá manifestar por escrito, à CONTRATANTE seu interesse ou 
desinteresse na prorrogação do presente contrato, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, 
contados a partir da comunicação do GESTOR/FISCAL, em conformidade com os princípios do 
planejamento e eficiência administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

12.3.2. O descumprimento desta obrigação pela contratada PODERÁ acarretar as 
seguintes medidas:

12.3.2.1. A aplicação de penalidades previstas na legislação vigente e no presente contrato, 
incluindo advertência e multa contratual de 0,5% sobre o valor do contrato;

12.3.2.2. Outras medidas administrativas necessárias para garantir a continuidade do 
serviço.

12.3.2.3. A aplicação de penalidades será avaliada caso a CONTRATADA apresente 
justificativa fundamentada para a ausência de manifestação, que será analisada e, 
eventualmente, aceita pela CONTRATANTE.

12.4. Do reequilíbrio econômico financeiro

12.4.1. As repactuações e reajustes serão precedidos de solicitação da Contratada, a qual 
deverá ser realizada via documento formal, protocolado no órgão Contratante, com identificação 
do número do contrato e endereçado ao fiscal/gestor do contrato. O órgão Contratante 
encaminhará a solicitação da Contratada à Secretaria de Estado da Administração para análise 
e manifestação.

12.4.2. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, contados a partir da solicitação.

12.4.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

12.4.4. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de 
trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional 
abrangida pelo contrato;

12.4.5. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que 
estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado 
por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;

12.4.6. Os preços inicialmente contratados para os materiais, quando fornecidos pela 
contratada, são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado. A partir desse prazo, os preços serão reajustados conforme o índice IPCA/IBGE, ou 
outro que vier a substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade.

12.5. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

O acompanhamento e a fiscalização da execução contratual serão realizados por agentes 
designados pela Administração Pública, com atribuições e responsabilidades específicas, 
conforme a legislação e as diretrizes de governança do Estado.

Em conformidade com o art. 6º, XXIII, “f”, da Lei n. 14.133/2021, a gestão e a fiscalização do 
contrato serão conduzidas em consonância com o modelo de gestão do contrato definido nos
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autos e seguindo obrigatoriamente as diretrizes e procedimentos estabelecidos na Instrução 
Normativa SEA n. 14/2025, ou outra que vier a substituí-la, a qual disciplina detalhadamente o 
acompanhamento da execução e o controle do cumprimento das obrigações contratuais, 
especialmente as de natureza trabalhista e previdenciária. O modelo de gestão prevê o 
acompanhamento sistemático de indicadores, a aplicação de instrumentos de medição de resultados 
e a realização de fiscalização preventiva e preditiva.

12.5.1. Gestor titular:

12.5.2. Fiscal titular:

12.5.3. Gestor Suplente

12.5.4. Fiscal Suplente

Nome: Carlos Jáson Kloppel
Cargo: Gerente de Administração e Finanças
Matrícula: 0722850-3-01
E-mail: carlos.jason@aresc.sc.gov.br

12.6. Da anuência do Gestor e Fiscal de Contrato

12.6.1. Em conformidade com o artigo 117 da Lei nº 14.133/2021, a execução do contrato será 
acompanhada e fiscalizada por gestor e fiscal(is), designados pela Administração Pública, cujas 
atribuições estão descritas no presente instrumento e na legislação aplicável.

12.6.2. O gestor e o(s) fiscal(is) do contrato deverão firmar Termo de Anuência, 
confirmando a ciência das suas responsabilidades e obrigações. Esse termo será instruído nos 
autos do processo digital e vinculado ao contrato, servindo como comprovação da aceitação 
formal das atribuições previstas.

12.6.3. A anuência do gestor e do fiscal não exime o contratado do cumprimento das 
obrigações previstas no contrato, sendo estes responsáveis por acompanhar e reportar qualquer 
irregularidade à Administração Pública.

12.6.4. O gestor e o(s) fiscal(is) deverão manter registros formais de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, conforme determinado no artigo 117, §1º da Lei nº 

Nome: Jorge Augusto Perozin
Cargo: Gerente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 0397919-9-01
E-mail: jorge@aresc.sc.gov.br

Nome: Carlos Jáson Kloppel
Cargo: Gerente de Administração e Finanças
Matrícula: 0722850-3-01
E-mail: carlos.jason@aresc.sc.gov.br

Nome: Jorge Augusto Perozin
Cargo: Gerente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 0397919-9-01
E-mail: Jorge@aresc.sc.gov.br
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14.133/2021, garantindo a adequada prestação dos serviços e o cumprimento das cláusulas 
contratuais.

12.6.5. Caso ocorra a substituição do gestor ou do fiscal do contrato, o novo designado deverá 
firmar novo Termo de Anuência, que será igualmente juntado aos autos do processo digital.

Termo de Referência – Serviços terceirizados Modelo DGLC 10
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13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
13.1. Prazos de liquidação e pagamento:

13.1.1. Para se habilitar ao recebimento do valor contratado, a Contratada deverá entregar 
a Nota fiscal obrigatoriamente até o 5º dia útil do mês subsequente ao da realização dos serviços

13.1.2. Prazo de liquidação do documento fiscal: até o 20º dia do mês posterior à 
prestação dos serviços ou recebimento do material e aceite definitivo.

13.1.3. Prazo de pagamento: até o 30º (trigésimo) dia do mês posterior ao da prestação 
dos serviços, contados da data de entrega e aceite, de acordo com o cronograma de pagamento 
da Secretaria de Estado da Fazenda, mediante apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa 
dos serviços, que deverá ser emitida em nome do órgão contratante, devendo constar o número 
da licitação e do contrato.

13.2. Critérios de medição:
13.2.1. Em atendimento a Instrução Normativa SEA n. 10, de 29 de julho de 2025, a 
medição dos serviços prestados ocorrerá da seguinte forma:

13.2.1.1. Aplicação do IMR
13.2.1.1.1. O uso do Instrumento de Medição de Resultados (IMR) é obrigatório quando envolver 
a contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados, com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra terceirizada, conforme modelo proposto no Anexo
II da Instrução Normativa SEA n. 10, de 2025. A prestação dos serviços será avaliada 
qualitativamente com base nos indicadores do IMR, de acordo com o modelo aprovado pela 
Administração. O IMR define, de forma clara, objetiva e comprovável, os níveis esperados de 
qualidade da prestação do serviço e os critérios para adequação de pagamento.

13.2.1.1.2. A contratada poderá consultar o modelo de IMR disponível no ANEXO II - MODELO 
DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - Avaliação de Qualidade de Serviços 
Terceirizados, da Instrução Normativa SEA n. 10/2025, disponível no link 
https://legislacao.alesc.sc.gov.br/ato-normativo/53082.

13.2.1.2. Cláusula sobre os Indicadores e Critérios de Avaliação
13.2.1.2.1. Os serviços prestados pela contratada serão avaliados periodicamente com base 
nos seguintes indicadores, conforme detalhamento constante no IMR:
INDICADOR 1 – Fornecimento e uso de EPIS e/ou uniformes. Periodicidade: Registro por 
ocorrência com fechamento mensal e aferição semestral do resultado.
INDICADOR 2 – Tempo de resposta às solicitações do contratante. Periodicidade: Registro por 
ocorrência com fechamento mensal e aferição semestral do resultado.
INDICADOR 3 – Atrasos no pagamento de funcionários. Periodicidade: Registros por ocorrência 
(pessoa), com fechamento mensal e aferição semestral do resultado.
INDICADOR 4 – Atraso ou ausência de pessoal para a prestação dos serviços. Periodicidade: 
Registro por ocorrência com fechamento mensal e aferição semestral do resultado.
INDICADOR 5 – Cometimento de falhas contratuais. Periodicidade: Registro por ocorrência com 
fechamento mensal e aferição semestral do resultado.
INDICADOR 6 – Qualidade dos serviços prestados. Periodicidade: Registro por ocorrência com 
fechamento mensal e aferição semestral do resultado.

13.2.1.3. A análise de desempenho poderá resultar em redimensionamento do valor a ser 
pago, quando constatado que a contratada:
I - não produziu os resultados, deixou de executar ou não executou com a qualidade mínima 
exigida as atividades contratadas; ou
II - utilizou materiais e recursos humanos em quantidade ou qualidade inferiores ao exigido.

P
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14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas correrão à conta da dotação:

Órgão/Unidade Orçamentária Subação Natureza Fonte
410069 - ARESC 15680 33.90.37... 1.753.219.021

15. VALOR ESTIMADO
15.1. O custo estimado mensal da contratação é de R$ 434.289,33, perfazendo um total de R$ 
10.422.943,92 para o período de 24 meses.

15.2. Os preços referenciais para os postos terceirizados podem ser obtidos na Tabela de 
Valores de Referência para contratação de serviço terceirizado com dedicação exclusiva de mão 
de obra (postos de trabalho), disponível em: https://compras-sc.gitbook.io/compras-sc/fase-
preparatoria/terceirizados/licitacao.

15.2.1 A formação de preço da Tabela de Valores de Referência leva em consideração a 
Convenção Coletiva de Trabalho do Sindicato das Empresas de Asseio, Conservação e Serviços 
Terceirizados do Estado de Santa Catarina - SEAC/SC e, para o serviço de vigilância, a 
Convenção Coletiva de Trabalho do Sindicato das Empresas de Segurança Privada do Estado de 
Santa Catarina - SINDESP/SC.
15.3. Caso o posto pretendido não esteja contemplado na tabela supracitada, sugere-se a 
utilização do painel de preços homologados, disponível no Portal de Compras SC 
(https://compras.sc.gov.br/).
15.4. Tabela:

16. INFORMAÇÕES ADICIONAIS
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Não se aplica

17. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
Nome: Jorge Augusto Perozin
Telefone institucional: 48 3665-4353

Florianópolis, data da assinatura digital.

Jorge Augusto Perozin 
Gerente de Gestão de Pessoas

(assinado digitalmente)
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Assinaturas do documento

Código para verificação: AK710R0W

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JORGE AUGUSTO PEROZIN (CPF: 053.XXX.839-XX) em 15/10/2026 às 17:05:43
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 14:10:10 e válido até 13/07/2118 - 14:10:10.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/QVJFU0NfMTMxMDlfMDAwMDE5NTBfMTk1MF8yMDI2X0FLNzEwUjBX ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo ARESC 00001950/2026 e o código
AK710R0W ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


